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    PREFÁCIO




    É com grande satisfação que apresentamos os Anais da V Semana Interdisciplinar em Direito do Centro de Estudos em Direito e Negócios - CEDIN, com o tema “Construindo um Futuro Soberano, Justo e Sustentável”. Esta edição não apenas registra, mas celebra o encontro de alunos e pesquisadores comprometidos com a transformação social por meio do Direito.




    O tema escolhido para esta edição reflete a necessidade urgente de repensarmos nossas práticas e visões em relação à sociedade, ao meio ambiente e à justiça. Soberania, justiça e sustentabilidade não são meros ideais, mas fundamentos essenciais para uma convivência pacífica e equitativa em nosso planeta.




    Os trabalhos e debates apresentados durante esta semana oferecem uma ampla gama de perspectivas e análises, demonstrando o comprometimento dos participantes em enfrentar os desafios do presente e contribuir para um futuro mais promissor.




    Gostaríamos de expressar nossa gratidão a todos os professores, pesquisadores e profissionais que contribuíram com excelentes palestras, bem como aos alunos e pesquisadores que participaram dos grupos de trabalho e enviaram artigos.




    Além disso, agradecemos à KAS Brasil por toda a parceria e contribuição para o debate sobre o uso da força nos protestos sociais.




    E, claro, nosso agradecimento especial à editora Dialética, grande parceira do CEDIN e incentivadora do conhecimento jurídico de qualidade.




    Boa leitura!




    Profa. Mariana Bicalho




    Diretora do CEDIN


  




  

    DANO MORAL PRESUMIDO: UM ALIADO NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA




    Caroline Leão1





    1 INTRODUÇÃO




    No artigo em questão, aborda-se a temática do dano moral presumido na violência contra a mulher, considerando a legislação brasileira, as decisões judiciais e a importância desse conceito na salvaguarda dos direitos das vítimas. Nesse contexto, destaca-se o artigo 186 do Código Civil2, o qual determina: “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, mesmo exclusivamente de natureza moral, comete um ato ilícito”. Contudo, é fundamental comprovar uma efetiva lesão a um direito da personalidade do sujeito, para que se caracterize um prejuízo moral.




    No contexto mencionado, o dano moral presumido emerge como uma exceção, visto que a própria conduta ilícita é suficiente para comprovar o agravo, dispensando a precisão de demonstrar a extensão do prejuízo ou sofrimento moral do ofendido. Ademais, é válido salientar, que o seu uso deve ser cauteloso e restrito a situações extraordinárias. Nessas circunstâncias, é necessário que haja uma clara e incontestável violação dos direitos fundamentais da vítima.




    No âmbito da violência contra o gênero feminino, o Supremo Tribunal Federal (STF)3 reconheceu o atentado contra a mulher como um dano moral presumido. Esta determinação, ressalta a gravidade da violação dos direitos humanos nas agressões contra as cidadãs. Nessa circunstância, essa medida dispensa a exigência de comprovação individual em cada caso específico, conferindo, assim, uma proteção mais abrangente ao gênero feminino.




    A agressividade contra a mulher, que abrange aspectos físicos, sexuais, psicológicos, morais e patrimoniais, constitui um significativo problema de saúde pública e uma evidente violação dos direitos fundamentais do ser humano. Além disso, as distintas formas de agressão mencionadas anteriormente, estão relacionadas, muitas vezes ocorrendo conjuntamente, o que exige uma abordagem abrangente para combater de maneira eficaz, esse ciclo de brutalidade. Nesse sentido, o reconhecimento do dano moral presumido desempenha um papel relevante, pois contribui de maneira significativa para a busca pela justiça e a promoção da equidade de gênero.




    A fim de combater a agressão contra a mulher e promover a paridade de gênero, é imprescindível a implementação de políticas públicas, leis e mecanismos de proteção. Essa abordagem demanda o monitoramento e a geração de informações sobre segurança pública em distintas localidades do território brasileiro. Contudo, a cidade de São Paulo se depara com desafios significativos nessa batalha, os quais são influenciados pela densidade populacional, desigualdade social, crescimento urbano acelerado e uma cultura que permite ou aceita a violência. Diante dessa realidade, torna-se relevante investir em estratégias abrangentes de prevenção, apoio às vítimas e mudança cultural, objetivando assim, a interrupção do ciclo de intolerância.




    Com o intuito de fundamentar essa discussão, serão apresentados dados extraídos do boletim “Elas Vivem: dados que não se calam”, produzido pela Rede de Observatórios de Segurança4. Esse boletim monitorou sete estados brasileiros, incluindo São Paulo, e revelou a relevância do tema, enfatizando a urgência de ações efetivas para combater o maltrato contra o gênero feminino.




    2 DANO MORAL VERSUS DANO MORAL PRESUMIDO: COMPREENDENDO AS DIFERENÇAS




    O artigo 186 do Código Civil brasileiro estabelece que, caso alguém, por meio de ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, viole os direitos de terceiros e cause dano, mesmo que seja exclusivamente de natureza moral, comete, portanto, um ato ilícito. Entretanto, Tartuce (2017)5 argumenta que o dano moral somente é configurado mediante a comprovação de uma lesão efetiva a um direito da personalidade. Assim, a simples possibilidade de violação não é suficiente, sendo imprescindível comprovar de maneira concreta o prejuízo causado ao indivíduo em questão.




    Seguindo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ)6, conforme explicitado em sua jurisprudência, o dano moral presumido, ocorre quando a própria conduta ilícita é suficiente para configurar o dano, o que, consequentemente, dispensa a necessidade de comprovar a extensão do dano ou sofrimento moral da vítima. Nesse sentido, não se faz necessário apresentar provas materiais concretas do desfalque, uma vez que basta evidenciar que o réu praticou um ato ilícito para que o prejuízo moral seja devidamente validado.




    É oportuno mencionar que o uso do conceito de dano moral presumido deve ser utilizado com cautela e restrição, sendo reservado apenas para situações excepcionais em que ocorra uma violação clara e indiscutível dos direitos fundamentais do indivíduo. É crucial ressaltar que não é necessário comprovar a extensão do dano para buscar sua reparação, desde que a transgressão dos direitos fundamentais seja inquestionável.




    Posteriormente a esses acontecimentos, o Supremo Tribunal Federal (STF)7, com o intuito de assegurar a proteção essencial e a preservação dos direitos das mulheres diante da contínua violência contra a mulher, estabeleceu de modo indiscutível que o atentado contra o gênero feminino configura um dano moral presumido. Nesse sentido, por meio dessa decisão, o STF expressamente reconhece a gravidade da transgressão aos direitos humanos no atentado contra as mulheres, resultando em danos morais intrínsecos às vítimas. Adicionalmente, é válido enfatizar que essa medida dispensa, de forma inquestionável, a necessidade de prova individual em cada caso específico, conferindo, assim, uma proteção integral e abrangente às cidadãs.




    “O dano moral presumido é aquele que decorre da própria existência do fato ilícito, dispensando, em princípio, a prova do dano, que se presume a partir do próprio fato lesivo.” - Sérgio Cavalieri Filho8.




    3 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: COMPREENDENDO O CONCEITO E OS IMPACTOS NA VÍTIMA




    Segundo GROSSI (1996)9, a violência doméstica contra mulheres configura-se como um problema de saúde pública, reconhecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS)10. Tal agressividade afeta tanto a integridade física quanto emocional da pessoa lesada, bem como o seu senso de segurança. Adicionalmente, é importante destacar que esse tipo de abuso pode desencadear um ciclo vicioso, no qual as ofendidas buscam repetidamente serviços de saúde, gerando um aumento considerável nos custos nessa área. Nesse sentido, torna-se crucial a implementação de medidas efetivas de prevenção e combate à brutalidade contra o feminino. Conforme apontado por Lamas (2004)11, é possível identificar várias modalidades de agressão direcionadas a mulher, abrangendo desde violência física e sexual até violência psicológica, moral e patrimonial. É significativo realçar que essas diferentes formas de agressão frequentemente se entrelaçam, podendo ocorrer de forma simultânea.




    a) A violência física compreende o uso de força física para causar danos, como socos, chutes, tapas, estrangulamento, queimaduras, cortes e agressões, resultando em danos corporais e representando uma séria ameaça à integridade física das vítimas.




    b) A violência sexual abrange atos sexuais realizados sem o consentimento da vítima, incluindo estupro, assédio sexual e exploração libidinosa.




    c) A violência psicológica gera danos emocionais e psicológicos, ocorrendo por meio de humilhações, insultos, desvalorização, controle excessivo, isolamento social, ameaças e chantagens.




    d) A violência moral se configura quando há difamação, calúnia, injúria ou qualquer ação que cause prejuízo à honra, imagem e reputação da mulher, afetando negativamente sua dignidade e integridade emocional.




    e) A violência patrimonial contempla a apropriação, destruição, subtração ou qualquer ação que cause danos ao patrimônio ou recursos da mulher.




    4 RECONHECENDO A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DA MULHER COMO DANO MORAL PRESUMIDO




    MacKinnon (1987)12 destaca a necessidade de abordar a violência contra a mulher como uma séria violação dos direitos humanos, demandando uma resposta efetiva e abrangente. Em sua abordagem perspicaz, ela enfatiza de maneira contundente a importância de reconhecer e enfrentar o dano moral presumido nos casos de agressão contra o feminino.




    Nesse sentido, é crucial compreender o impacto intrínseco e generalizado que essas violações geram na vida das pessoas prejudicadas, ultrapassando os danos físicos e afetando profundamente as dimensões psicológicas, emocionais e sociais. Portanto, é imperativo implementar medidas concretas para proteger as vítimas, responsabilizar os agressores e promover uma cultura de respeito e igualdade. Essas ações são essenciais para enfrentar essa grave problemática e construir uma sociedade mais justa e segura para todas as mulheres.




    Além disso, a abordagem de MacKinnon (1987) vai além de simplesmente considerar a violência contra a mulher como atos isolados, pois reconhece-a como uma expressão da desigualdade e discriminação sistêmicas. Dessa forma, ao confrontar a gravidade dessas ações e compreender o impacto profundo que elas têm na vida das vítimas, o reconhecimento do dano moral presumido desempenha, sem dúvida, um papel crucial na luta por justiça e na promoção da igualdade de gênero.




    Ao reconhecer a violência contra a mulher como uma clara violação dos direitos humanos, abre-se espaço para uma resposta jurídica mais abrangente e eficaz. Adicionalmente, isso implica na implementação de políticas públicas, leis e mecanismos de proteção que não apenas abordem de forma proativa essa forma de agressividade, mas também promovam de maneira ativa a equidade de gênero. Desse modo, busca-se construir uma sociedade mais justa e segura para todas as mulheres, garantindo seus direitos e bem-estar.




    5 UM RETRATO DOS EVENTOS DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER EM 2022




    O gráfico revela dados extraídos do boletim “Elas Vivem: dados que não se calam”, produzido pela Rede de Observatórios de Segurança. Ademais, vale ressaltar que essa terceira edição do relatório monitorou sete estados brasileiros, sendo eles: Bahia, Ceará, Pernambuco, São Paulo, Rio de Janeiro, Maranhão e Piauí.




    A cidade de São Paulo enfrenta um desafio relevante na luta contra a violência contra a mulher, pois diversos fatores interligados contribuem para sua ocorrência. Em primeiro lugar, a alta densidade populacional na cidade aumenta a probabilidade de diversos crimes, incluindo a violência de gênero. Adicionalmente, a desigualdade social, a rápida urbanização e a atração de migrantes também exercem influência nessa questão, ampliando os riscos desse tipo de violência. Um aspecto importante a ser considerado é o acesso limitado a recursos e serviços em áreas desfavorecidas, o que perpetua a vulnerabilidade e a incidência de ataque ao feminino. Por fim, a cultura e as normas sociais podem tolerar ou normalizar a violência, o que dificulta a denúncia e a implementação de medidas preventivas efetivas.
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    6 CONCLUSÃO




    É válido salientar que a configuração do dano moral presumido, desempenha uma função essencial na promoção ativa da igualdade de gênero em nossa sociedade. No entanto, é importante exercer cautela no uso do dano moral presumido, restringindo-o a casos excepcionais que envolvam violações incontestáveis dos direitos fundamentais. Tão logo, é fundamental compreender que o ataque contra a mulher não pode ser abordado apenas como atos isolados, mas sim como uma manifestação enraizada da desigualdade de gênero. Diante disso, torna-se imprescindível adotar uma abordagem ampla e abrangente para lidar com essa problemática.




    A implementação de políticas públicas, leis e mecanismos de proteção que abordem ativamente essa forma de violência e promovam a igualdade de gênero é crucial para construir uma sociedade mais justa e segura para todas as mulheres. A garantia da proteção e do respeito aos direitos das mulheres, bem como o enfrentamento efetivo da violência e de suas consequências prejudiciais, só pode ser alcançada por meio da implementação dessas medidas.




    Na cidade de São Paulo, os desafios na luta contra a violência contra a mulher são significativos, sendo influenciados por fatores interligados. Primeiramente, a densidade populacional elevada aumenta a probabilidade de diversos crimes, incluindo a violência de gênero. Além disso, a desigualdade social, a rápida urbanização e a cultura que tolera ou normaliza a violência são elementos que contribuem para a alta incidência desse problema.




    Outrossim, o acesso limitado a recursos e serviços em áreas desfavorecidas perpetua a vulnerabilidade das mulheres diante dessa realidade. Diante desse cenário, torna-se imperativo investir em estratégias abrangentes que visem à prevenção, ao apoio às vítimas e à mudança cultural, a fim de romper com esse ciclo de agressões.




    Portanto, diante desse cenário, é fundamental continuar pesquisando, monitorando e divulgando dados sobre a violência contra a mulher, a fim de desenvolver ações mais eficazes e direcionadas. Além disso, é imperativo que haja um engajamento coletivo e a implementação de medidas concretas para construir uma sociedade verdadeiramente igualitária e livre da violência de gênero.
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